O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições previstas no art. 18, letra "e", da Resolução  RES-CSMP nº 001/99 (Regimento Interno), em sua  15ª Sessão Ordinária, realizada no dia 15/04/2019, aprovou o presente ENUNCIADO 005, com a seguinte redação:

ENUNCIADO Nº 005 –  “A OBRIGATORIEDADE DE ALTERNÂNCIA NA FORMA DE PROVIMENTO DOS CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO APENAS SE APLICA AOS CARGOS DE 2ª E 3ª ENTRÂNCIAS, NÃO INCIDINDO TAL REGRA PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE 1ª ENTRÂNCIA, CUJA REMOÇÃO DEVE PRIORITARIAMENTE PRECEDER AO PROVIMENTO INICIAL, NOS TERMOS DO ART. 45, § 1º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 12/1994”
Redação aprovada e registrada na Ata da 15ª Sessão Ordinária do CSMP, publicada no DOE de 25/04/2019.

Recife, 23 de maio de 2019.
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